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Os primeiros meses de 
1988 não prometem boas 
notícias para a economia. 
As expectativas de econo- 
mistas que trabalham para 1— 
o governo são de que a re-
cessão e o desemprego se 0,4 
aprofundem no primeiro .4 
semestre do ano, deixando (1.) 
somente para depois de 
agosto uma possível reto-
mada do crescimento eco-
nômico. A expectativa ofi- 
cial, de qualquer forma, é 
de um crescimento de 3% 
em 1988, variações para 
mais ou para menos nesse 
cenário ficarão por conta 
do nome que assumir o Mi-
nistério da Fazenda, embo-
ra a tendência que se con-
firma em Brasília seja a 
efetivação do ministro inte-
rino, Maílson Ferreira da 
Nóbrega, no cargo de titu-
lar da Pasta da Fazenda. 

Um ponto em comum no 
prognóstico dos técnicos 
ofic i ais é de que a taxa de 
inflação não muda de pata-
mar nos seis primeiros me-
ses. A expectativa é de 
uma estabilização de pre-
ços, principalmente no pri-
meiro trimestre do ano, na 
faixa de 14%, sem surpre-
sas no nível da demanda e 
sem choque de oferta de 
produtos agrícolas à vista. 

Nessa análise não se con-
sidera a possibilidade de o 
"pacote" fiscal, recente-
mente editado pelo governo, 
que aumenta impostos, vir a 
pressionar os custos e, por-
tanto, os preços finais das 
mercadorias. Com  o agra-
vamento do desemprego, a 
fria avaliação técnica indi-
ca que os trabalhadores não 
se sentirão tentados a fazer 
reivindicações salariais 
mais ousadas, permanecen-
do a Unidade de Referência 
de Preços (URP) como 
atualizadora do poder de 
compra dos salários. 

"Num regime de inflação 
estável, 
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%1-7C 	"A URP é um instrumen- 
.2.15 t t, perfeito de correção de 

salários", observou uma 
fonte do Ministério da Fa-
zenda. 

"O ano de 1988 começa 
com o olho na inflação e um 
fechamento tradicional do 
acordo de renegociação dos 
juros da dívida externa de 
1988 e 1989", resumiu uma 
fonte qualificada do Minis-
tério da Fazenda, que não 
deverá permanecer no car-
go nem mesmo com a 
possível efetivação de Nó-
brega. 

Dois pontos funciona- 
riam a favor do governo e, 	ç particularmente, do minis- 	p tro que vier assumir a pas- 	a ta da Fazenda. Primeiro, o 	b ex-ministro Luiz Carlos 	fl Bresser Pereira deixou os n 
pfreços e tarifas públicas t 
razoavelmente bem alinha- x 
das, com pequenos proble- a 
mas na área siderúrgica ,  g̀ enas. De outro lado, o 
pacote" fiscal teve a lógi- 

ca de recuperar um pouco 
as finanças públicas, mini- 

zando ligeiramente a 
questão do déficit do setor 
p'Ablico, embora tenha de 
ser complementado com 
rifais austeridade no ano 
que vem. 

Se o novo ministro for 
forte e o presidente da Re-
pública estiver decidido a 
segurar o déficit público, a 
economia brasileira terá 
Chances de ser relançada 
nb segundo semestre." 
Mas, na ótica dessa fonte, 
ke o ministro da Fazenda 
ceder às pressões gastado-
ras, que são fortes princi-b rálmente num ano eleito-ral,"aí o déficit vai embo-

- Nesse cenário de descon-
trole no setor público, a in-
fiação acabaria disparando 
e o governo se veria, em 	me ftleados do ano, tentando 	que fazer um novo choque com eco 
tôngelamento de preços e mes 
salários. E 
4"Para os economistas do Sar Ministério da Fazenda, men 
?riais uma vez a palavra 	adm - a'usteridade tantas vezes 	mia anunciada pelo comando é re 
do governo, deverá ser a 	orto 'palavra de ordem para o dora 
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as que o governo acaba 
oncentrando nos três últi. 
os meses do ano, seria 

mportante para sinalizar o 
tor privado e evitar exa-
rbação de expectativas. 
Na área externa, a ex-
ctativa de técnicos go-
rnamentais é de que o 
vo ministro coloque em 

prática os mecanismos 
mais tradicionais de nego. 
ciação da dívida externa, 
fechando o acordo de refi-
nanciamento dos juros de 
1988 e 1989, de modo que o 
assunto desapareça como 
gargalo na administração 
do presidente José Sarney. 

Os números que estão 
sendo revistos para a ba-
lança comercial falam de 
um saldo positivo não supe-
rior a US$ 9 bilhões ou US$ 
10 bilhões com um cresci-
mento moderado das ex-
portações, algo como 3% 
reais, e um maior afrouxa-

nto das importações, 
permita o crescimento 

nômico no segundo se. 
tre. 
m 1988, o presidente 
ney não deverá experi-
tar nenhum modelo de 
inistração da econo-
inovador. A tendência 

correr a políticas mais 
doxas, mais conserva.]  s. 

setor público em 1988. Jun-
tamente com a austeridade 
eles recomendam que o mi-
nistro da Fazenda não se-
gure os preços e tarifas do 
setor público, como meca-
nismo de contenção da es. 
calada inflacionária. 

Na ótica de duas fontes 
do Ministério da Fazenda, 
há pelo menos duas manei-
ras de deixar a inflação es-
capar: 

uma explosiva, decor-
rente de antecipações de 
elevação de preços pelo se-
tor privado para proteger. se  de um eventual congela. mento; 

a outra vem do setor fi-nanceiro: o alargamento 
de déficit público cria espa-os para o setor financeiro 
raticar taxas de juro mais 
ltas e colocar mais com• 
ustivel na expectativa In-
acionária, uma boa admi-
istração do déficit do se-
or público, inclusive dei-
ando o primeiro semestre 
bsorver parte das despe- 


